PARECER Nº 181, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, a presente propositura institui o “Circuito das Flores”, integrado pelos municípios de Artur Nogueira, Santo Antônio de Posse e Holambra..

O projeto seguiu tramite regular nesta Casa recebendo parecer favorável, na Comissão de Constituição e Justiça, favorável pela Comissão de Agricultura e Pecuária e, por fim, favorável pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Por meio da mensagem A-n.º 187/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto por inconstitucionalidade em razão de supostos vício de iniciativa, por faltar a competência legislativa complementar conferida ao Estado por meio da Magna Carta.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Por força da decisão do Senhor Presidente (fls. 23) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, em razão do disposto no §1° do artigo 61 do Regimento Interno restou-nos a designação para apresentar nossa manifestação sob as funções da relatoria especial.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao senhor Governador, pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos.

Entendeu o Senhor Governador que, malgrado a intenção lídima do parlamentar o projeto encontrava óbice constitucional em razão de ser competência exclusiva do Executivo apresentar projetos que culminem custos e planejamento por parte do Estado e que os convênios com os municípios encontram sistemática jurisprudência contrária.

Todavia, não merece prosperar as fundamentações esposadas, uma vez que em melhor análise sobre as premissas normativas lançadas no projeto em escopo verificamos que a competência para legislar sobre questões de direito referente à cultura, à educação, à ciência (art. 23, V) são de competência comum as esferas federativas e, também, é competência comum aos Estados legislar sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (art. 24, VII).

A legitimidade desta Casa foi muito bem retratada por Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (O Desvio de Poder na Função Legislativa, 1ª edição, editora FTD, p. 17/18), in verbis:

“O legislador, para agir, não carece de autorização especial da Constituição para produção de leis. Já o administrador só age quando autorizado explícita ou implicitamente em lei. O Poder Legislativo seria assim titular de competência geral “nata e natural” para o exercício da função legislativa, não necessitando encontrar na Constituição fundamento positivo para sua conduta. Sua margem de liberdade de decisão e atuação seria, portanto, mais ampla, tendo natureza de vinculação material heterônoma qualitativamente inferior em relação à Administração.”

Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem constitucional ou material, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do projeto de lei n.º 0369/2009.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator Especial


